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PROVA ESCRITA P2 – DISCURSIVA

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva
os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA ESCRITA P

2
 – DISCURSIVA, nos locais apropriados,

pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.
• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será

desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s).
• No Caderno de Textos Definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.
• Em cada questão, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 2,50 pontos, dos quais até 0,10 ponto será atribuído ao quesito

apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto
estruturado).

QUESTÃO 1

Mediante a revelação do atual modo de funcionamento de nossos sistemas jurídicos, os críticos
oriundos das outras ciências sociais podem, na realidade, ser nossos aliados na atual fase de uma longa
batalha histórica: a luta pelo “acesso à justiça”. Sem dúvida, uma premissa básica será a de que a justiça
social, tal como desejada por nossas sociedades modernas, pressupõe o acesso efetivo.

Mauro Cappelletti e Bryant Garth. Acesso à justiça. Porto Alegre: Fabris, 1988, p. 8 (com adaptações).

Um dos objetos de estudo da sociologia da aplicação do direito consiste nos obstáculos de acesso à
justiça que grande parte da população enfrenta. Autores como Rehbinder e Raiser dividem as barreiras de
acesso efetivo à justiça em quatro categorias: barreiras econômicas; barreiras sociais; barreiras pessoais;
e barreiras jurídicas. Uma ulterior barreira jurídica constitui a falta de meios processuais adequados para
determinados tipos de conflito. Para solucionar o problema do acesso desigual aos serviços jurídicos, muitos
países realizaram reformas.

Ana Lucia Sabadell. Manual de sociologia jurídica: introdução a uma leitura
externa do direito. 6.ª ed. São Paulo: RT, 2013, p. 197-8 (com adaptações).

Considerando que os fragmentos de texto apresentados têm caráter unicamente motivador, redija um texto acerca do acesso à justiça.

Ao elaborar seu texto, discorra sobre

1 o conceito de ondas renovatórias de acesso à justiça, com enfoque nas inovações do sistema jurisdicional derivadas dessa ideia,
e a relação desse conceito com os diferentes mecanismos de resolução de conflitos sociais; [valor: 0,80 ponto]

2 o modelo multi-door justice, ou multi-door courthouse, abordando sua origem, seu conceito e a proposta de funcionamento
relacionada aos diferentes mecanismos de resolução de conflitos sociais; [valor: 0,80 ponto]

3 os órgãos recentemente implantados com a atribuição de realizar atividades de resolução de conflitos dentro da estrutura do Poder
Judiciário brasileiro. [valor: 0,80 ponto]



||429_TJ_BA_DISC001_01|| CEBRASPE – TJ_BA – Aplicação: 2019

QUESTÃO 1 – RASCUNHO

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

28

29

30



||429_TJ_BA_DISC001_01|| CEBRASPE – TJ_BA – Aplicação: 2019

QUESTÃO 2

Tarcísio celebrou, em março de 2015, contrato de promessa de compra e venda de imóvel em
construção, em regime de incorporação imobiliária, com determinada vendedora/construtora, tendo sido
pactuado que a entrega do imóvel ocorreria em março de 2017, com a possibilidade de prorrogação desse
prazo por até cento e oitenta dias.

Em novembro de 2018, como o imóvel ainda não havia sido entregue por culpa exclusiva do
promitente vendedor, Tarcísio ajuizou ação para rescindir o contrato de promessa de compra e venda, por
inadimplemento contratual. Entre outros pedidos, requereu, (i) a declaração da rescisão, (ii) a restituição
integral das parcelas já pagas e (iii) a indenização a título de lucros cessantes, porque sua pretensão era
passar a residir em imóvel próprio para deixar de pagar aluguel.

Em contestação, a ré sustentou não ser cabível a rescisão do contrato, pois adimpliu
substancialmente a obrigação contratada, uma vez que, quando o autor ingressou com a ação, a edificação
estava 94,5% concluída. Argumentou que, mesmo que se entendesse pela possibilidade da rescisão, o pedido
de restituição das parcelas pagas não deveria ocorrer de forma integral, mas com retenção de 10% a 25%
dos valores, para justa indenização dos prejuízos decorrentes da resolução contratual. Sustentou, também,
que os lucros cessantes não haviam sido demonstrados pela apresentação de contrato de locação ou outro
documento que indicasse que o autor gastou com alugueres em razão da não entrega do imóvel.

Considerando a jurisprudência do STJ, redija um texto respondendo, de forma justificada, aos seguintes questionamentos, acerca da
situação hipotética apresentada.

1 A teoria do adimplemento substancial deve ser aplicada nesse caso, haja vista a alegação da ré de que a edificação estava 94,5%
concluída quando Tarcísio ajuizou a ação? Em sua resposta, aborde o conceito dessa teoria e os requisitos jurisprudenciais para
sua aplicação. [valor: 0,90 ponto]

2 Conforme a sistemática de perdas e danos estabelecida no Código Civil, qual é a natureza jurídica — fundamento jurídico e legal
— do pedido de restituição das parcelas pagas por Tarcísio? No caso, conforme entendimento do STJ, qual deverá ser a extensão
(integral ou com abatimento) de restituição perseguida? [valor: 0,70 ponto]

3 Mesmo Tarcísio não tendo juntado aos autos comprovante que indicasse o gasto que teve com alugueres, os lucros cessantes ainda
assim serão devidos, de acordo com o entendimento do STJ? [valor: 0,80 ponto]
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QUESTÃO 3

Câmara municipal localizada em determinado estado federado aprovou projeto de lei que
determinava aos cartórios do município o condicionamento da alteração de prenome constante no registro
civil de pessoas autoidentificadas como transgêneros à comprovação de prévia realização de cirurgia de
transgenitalização. No entanto, no âmbito da arguição de descumprimento de preceito fundamental (ADPF)
ajuizada pela entidade legitimada — a Associação de Transgêneros Brasileiros (ATB) —, o STF concedeu
medida liminar para suspender a vigência da referida lei municipal. Passados dois meses da publicação da
decisão de concessão dessa medida, o STF recebeu reclamação constitucional ajuizada também pela ATB,
em busca de estender os efeitos da liminar concedida na ADPF contra outra lei, esta aprovada pela câmara
legislativa do mesmo estado, de idêntico conteúdo da anterior lei municipal: determinava que a alteração
de registro civil de transgêneros fosse condicionada à comprovação da realização de cirurgia de
transgenitalização, estendendo-se essa ordem a todos os cartórios localizados no território daquele estado.

À luz das disposições constitucionais, da doutrina e do entendimento do STF, redija um texto abordando os seguintes aspectos, relativos
à situação hipotética apresentada:

1 a constitucionalidade da atuação do Poder Legislativo estadual na formulação de nova legislação de conteúdo idêntico ao da
legislação municipal suspensa após o deferimento da medida liminar pelo STF no âmbito de ADPF e o cabimento da reclamação
constitucional proposta pela ATB; [valor: 1,10 ponto]

2 a constitucionalidade, formal e material, das referidas leis municipal e estadual. [valor: 1,30 ponto]
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QUESTÃO 4

Marcos pretende explorar atividade de mineração de ferro em uma região de restinga localizada em
área de divisa entre os estados da Bahia e de Pernambuco. Para tanto, solicitou o licenciamento ambiental
a órgão estadual de meio ambiente da Bahia. Em resposta, o órgão, entendendo como dispensáveis a
realização de estudo prévio de impacto ambiental e a elaboração do respectivo relatório de impacto
ambiental (EIA/RIMA) para a atividade de mineração, indeferiu o pedido de licença de Marcos, justificando
que o empreendimento seria inviável, uma vez que restinga é área de preservação permanente, não passível
de exploração.

Acerca da situação hipotética apresentada, redija, justificadamente e com fundamento na legislação pertinente, um texto atendendo ao que
se pede no aspecto 1 e respondendo aos questionamentos feitos nos aspectos 2 e 3.

1 Discorra sobre a competência do órgão estadual para analisar o pedido de licenciamento ambiental feito por Marcos.
[valor: 0,50 ponto]

2 Está correto o entendimento do órgão estadual quanto à dispensa de EIA/RIMA para a atividade de mineração de ferro?
[valor: 0,50 ponto]

3 Está correta a decisão que indeferiu o pedido de Marcos sob o entendimento de que o pretenso empreendimento seria inviável
em razão da área que se pretendia explorar ser de restinga? [valor: 1,00 ponto] Se fosse verificada a viabilidade ambiental do
empreendimento, qual licença deveria ser concedida pelo órgão competente? [valor: 0,40 ponto]
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